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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Agravo Interno nº. 0001114-24.2016.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Agravante: Samsung Eletrônica da Amazônia Ltda. - Adv.: Eduardo Luiz Brock
(OAB/SP n°. 91.311), Yun Ki Lee (OAB/SP n°. 131.693) e Fábio Rivelli (OAB/PB
n°. 20357-A).

Agravado: Município de Campina Grande, representado por George Suetônio
Ramalho Júnior (OAB/PB n°. 11.576).

EMENTA: AGRAVO INTERNO. DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NÃO  CONHECEU
APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO SUBSCRITO
POR  ADVOGADO  SEM  HABILITAÇÃO.
ASSINATURA  DIGITAL.  PARTE
DEVIDAMENTE INTIMADA PARA SANAR O
VÍCIO.  AUSÊNCIA  DE  NOVOS
ARGUMENTOS  CAPAZES  DE  ALTERAR  A
DECISÃO AGRAVADA. DESPROVIMENTO
DO AGRAVO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados. 

Acordam os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por
unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto pela Samsung
Eletrônica da Amazônia Ltda em face da decisão monocrática de fls.
406/408v, proferida pelo Desembargador José Aurélio da Cruz, que não
conheceu do recurso apelatório, nos termos do art. 76, § 2°, I, do NCPC.
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Aduz o agravante que a decisão monocrática não deve
prevalecer,  porquanto evidenciada a regularização da representação no
curso  do  processo,  sendo  imotivado  o  não  conhecimento  do  recurso
apelatório.

Contrarrazões apesentadas pelo agravado, requerendo
que seja negado provimento ao Agravo Interno (fls.428/431).

É o relatório.

V O T O

De plano, vislumbro que o presente recurso não merece
provimento, porquanto não foram apresentados argumentos capazes de
afastar  a  fundamentação  jurídica  em  que  se  embasou  a  decisão
internamente agravada, conforme veremos.

Conforme narrado,  a decisão agravada não conheceu
do apelo interposto pela agravante, nos termos do art. 76, § 2°, I, do
NCPC,  posto  que  foi  assinado  por  advogado  sem  poderes  de
representação, embora tenha sido intimado para sanar a irregularidade na
representação, nos termos do art. 932, parágrafo único, do NCPC, não o
fez.

Registre-se,  inclusive,  que  a  petição  de  fl.  403,  que
requer  a  dilação  do  prazo  para  a  sanação  da  irregularidade,  está  em
desconformidade com o autorizado pelo novo Códex processual, já que o
substabelecimento também possui assinatura digitalizada.

Apesar  de  a  agravante  alegar  que foi  regularizada  a
representação no curso do processo, esse fato não restou devidamente
comprovado no presente recurso

Desse modo, julgo indevida qualquer reconsideração e
ratifico todos os termos do decisum de fls. 406/408v.

Diante do exposto, NEGO  PROVIMENTO ao Agravo
Interno, mantendo-se na íntegra a decisão internamente agravada.
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É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Maria  das  Graças  Morais
Guedes e Saulo Henriques de Sá e Benevides. 

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora
Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 30 de maio de
2017.

               Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
              R e l a t o r
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